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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

Estabelece critérios para os  indices  de 
Participação dos Municípios -  IPM  na cota-parte 
do Imposto sobre Operações Relativas 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação — ICMS.  

Art.  1° Os  indices  de Participação dos Municípios —IPM  na cota-parte do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação —  
!CMS,  apurados a partir de 2023, observarão os seguintes critérios: 

I — 65% (sessenta e cinco por cento), proporcional ao valor adicionado ocorrido 
em cada município em relação ao total do Estado  (art.  158, parágrafo único, 
inciso I da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional 
n° 108, de 26 de agosto de 2020, e Lei Complementar Federal n° 63, de 11 de 
janeiro de 1990), segundo informações atualizadas fornecidas pela Secretaria 
de Estado da Fazenda — SEFA; 

11- 8% (oito por cento), proporcional ao valor bruto da produção agropecuária no 
território do município em relação ao total do Estado, segundo informações 
atualizadas fornecidas pela Secretaria da Agricultura e do Abastecimento — 
SEAB; 

Ill — 10% (dez por cento), proporcional a indicadores de melhoria nos resultados 
de aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível 
socioeconômico dos educandos, segundo informações atualizadas fornecidas 
pela Secretaria de Estado da Educação -  SEED;  

IV — 6% (seis por cento), considerado o número de habitantes da zona rural do 
município em relação ã população rural do Estado, segundo informações 
atualizadas fornecidas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística — IBGE; 

V — 2% (dois por cento), considerado o número de propriedades rurais 
cadastradas no município em relação ao número das cadastradas no Estado, 
segundo informações atualizadas fornecidas pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária — INCRA; 

VI — 2% (dois por cento), considerada a área territorial do município em relação 
do Estado, em metros quadrados, segundo informações atualizadas fornecidas 

pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo — 
SEDEST; 

VII — 5% (cinco por cento), aos municípios que abriguem em seus territórios  
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unidades de conservação ambiental, ou que sejam diretamente influenciados por 
elas, ou aqueles com mananciais de abastecimento público (parágrafo único do  
art.  132 da Constituição do Estado do Paraná), segundo informações atualizadas 
fornecidas pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável e do 
Turismo — SEDEST; 

VIII — 2% (dois por cento), dividido pelo número de municípios do Estado. 

§ 10 Os  indices  de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão obtidos 
pela média dos  indices  apurados nos dois anos civis anteriores ao da apuração. 

§ 2° Ao coeficiente resultante da aplicação do critério estabelecido no inciso VI 
deste artigo, em relação aos municípios prejudicados pela perda de receita com 
a retirada do valor adicionado da usina cujo reservatório de água para geração 
de energia elétrica está no Rio Paranapanema no cálculo da distribuição do 
fundo de participação dos municípios de que trata o inciso I do  art.  3° da Lei 
Complementar Federal n° 63, de 1990, serão acrescidos os coeficientes 
determinados no Anexo I desta Lei. 

§ 3° 0 critério de que trata o inciso VII do caput deste artigo observará a seguinte 
proporção: 

I — 50% (cinquenta por cento) será atribuído aos municípios com mananciais de 
abastecimento; 

II — 50% (cinquenta por cento) será atribuído aos municípios com unidades de 
conservação ambiental. 

§ 4° Para fins desta Lei, considera-se: 

I — unidades de conservação ambiental são áreas de preservação ambiental, 
estações ecológicas, parques, reservas florestais, florestas, horto florestal, área 
de relevante interesse de leis ou decretos federais, estaduais ou municipais, de 
propriedade pública ou privada; 

II — municípios contemplados pelo critério de mananciais são aqueles que 
abrigam em seu território parte ou o todo de bacias hidrográficas de mananciais 
de abastecimento público para municípios vizinhos. 

§ 5° No caso de municípios com sobreposição de áreas com mananciais de 
abastecimento e unidades de conservação ambiental, será considerado o critério 
de maior compensação financeira. 

§ 6° As prefeituras deverão cadastrar as unidades de conservação ambiental 
municipal junto à entidade estadual responsável pelo gerenciamento de recursos 
hidricos e meio ambiente. 

§ 7° A atribuição para a regulamentação dos critérios e para realizar a apuração, 
de que tratam os incisos II, VI e VII do caput deste artigo, será determinada pelo 
Chefe do Poder Executivo, que poderá delegá-la. 

§ 8° Os indicadores e critérios previstos no inciso  III  do caput deste artigo serão 
fixados por lei ordinária em até 120 (cento e vinte) dias a contar da publicação 
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desta lei.  

Art  2° A Secretaria de Estado da Fazenda — SEFA poderá recusar o 
recebimento de impugnações ou recursos, por contribuinte, de valor que resulte 
em valor adicionado inferior ao equivalente a 0,000025% (vinte e cinco 
milionésimos por cento) do total do Estado, no ano civil anterior ao da apuração.  

Art.  3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 10  de janeiro de 2023.  

Art.  4° Revoga: 

I - a Lei n° 9.491, de 26 de dezembro de 1990; 

II - a Lei Complementar n° 59, de 1° de outubro de 1991. 
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ANEXO I  

TT'  MUNICÍPIOS COEFICIENTES 
1 Alv rada do Sul 0,00765762716000 

2 Andinrt 0,001093608340&) 

3 : Cambar d .. 0,00351014252000 
4 Carl6polis 0,00705719922000 
.. Centemlrio do Sul 0,00122421488000 
6 Diamante do Norte 0,00404269278000 
7 Flurestópolis 0,00055081975000 
8 1bipor2 0,00045 65000 

: 9 Inajá 0,00532807573000 
10 Itaguaje 0,00332037719000 
11 Itambaraci 0,002088552700(X) 
12 Jacarezinho 0,00144059314000 
13 Jardim Olinda 0,00348782673000 
14 Jatthinho 0,00021903629000 
15 LeOpolis i 0,00201037104000 
16 Lupionúpolis 0,00178 760000  
17 Paranapoema 0,00470478755000 
18 • Paranavai 0,00275901187000 
19 , Porecatu 0,00511760822000 

Primeiro de Maio 0,0126279003200)  
, 21 Rancho Alegre 0,00170543719000 
22  Ribeirao  Claro 0,01110554247000 
23 Salto do Itarare 0,00086090737000 
24 Santa 1n& 0,00107450592000 
25 Santa  Mariana  0,00069660687000 
26 Santana do Itaratt 0,0000040386000 
27 Santo Antônio do Caiu d 0,00272224774000 
28 Santo inicio 0,00243034386000 
29 Sertaneja 0,00851919678000 
30 Sertanopolis 0,00170665418000 
31 SiqueiraCarnpos 0,0002524365 000 
32Terra Rica 0,01069802172000 
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MENSAGEM N° 58/2022 Curitiba, data da assinatura digital. 

Senhor Presidente, 

Nos termos dos  arts.  65 e 66 da Constituição do Estado do Paraná, 

submeto à deliberação de Vossas Excelências o texto do Projeto de Lei 

Complementar que fixa indicadores para apuração do Índice de Participação dos 

Municípios —  IPM  na cota-parte do Imposto sobre Operações Relativas 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação — ICMS. 

A proposta decorre das alterações promovidas pela Emenda 

Constitucional Federal n° 108, de 26 de agosto de 2020, que alterou o parágrafo 

único do inciso II do  art.  158 da Constituição Federal de 1988, que estabelece os 

critérios para a distribuição da referida cota parte. 

Em essência, a alteração reduziu o peso do critério do Valor Adicionado 

(VA) de 75% para 65%, a fim de permitir a inserção do critério "Educação" com 

peso mil-limo de 10%, cabendo 5 norma estadual regulamentar os "indicadores 

de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da equidade, 

considerado o nível socioeconômico dos educandos". 

Neste sentido, seguindo o mencionado mandamento constitucional, a 

presente proposição pretende apenas incluir o critério educacional entre os 

preceitos de apuração do Índice de Participação dos Municípios —  IPM  na cota 

parte do ICMS em seu valor mínimo de 10%, mantendo os demais parâmetros 

vigentes até então no âmbito estadual. 

Vale destacar que as alterações propostas não implicam 

renúncia de receita, não havendo que se falar em medida de compensação, em 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado ADEMAR TRAIANO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 
N/CAPITAL  
Prot.  18.814.897-2 
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atenção ao disposto no  art.  14 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de 

maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), eis que se trata apenas da 

adequação dos aludidos critérios. 

Ainda, o  art.  30  da  EC  n° 108, de 2020 prevê que a regulamentação deverá 

ser realizada até 26 de agosto de 2022. Desta forma, em razão da relevância da 

presente demanda e necessidade de agilidade na tramitação, requer-se seja 

apreciado em regime de urgência, nos termos do  art.  66, § 10, da Constituição 

Estadual do Paraná. 

Certo de que a medida merecerá dessa Assembleia Legislativa necessário 

apoio e consequente aprovação.  

CARLOS MASSA RATINHO  JUNIOR  
GOVERNADOR DO ESTADO 

Pasco  Iguaçu Pra Nossa Senhora de Seletter,  sing,  r andar- Centro Civiso - 80530409 - Curitiba - PR - 41 3350-2400 www.pssusebr 

\ ssinatura Qualificada realizada por: Carlos Massa Ratinho  Junior  em 13/07/2022 09:46. Inserido ao protocolo 18.814.897-2 por: Ana Carolina  Vidal  de Souza em: L3/07/2022 09:44. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual h° 73,04/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 4. I I L. • k I I . AA nclo * 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

INFORMAÇÃO Nº 5675/2022

 

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 13 de julho de 2022 e foi 
autuada como Projeto de Lei Complementar nº 6/2022 - Mensagem nº 58/2022.

 

 

 

Curitiba, 13 de julho de 2022.

 

 

Camila Brunetta 
Mat. 16.691

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 13/07/2022, às 13:55, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5675 e o 

código CRC 1C6F5A7D7D3F0FE

1 / 1



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

INFORMAÇÃO Nº 5677/2022

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 13 de julho de 2022.

 

 

Camila Brunetta 
Mat. 16.691

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 13/07/2022, às 13:44, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5677 e o 

código CRC 1E6C5D7A7C3C0CD
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DESPACHO - DL Nº 3636/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 14/07/2022, às 11:35, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3636 e o 

código CRC 1C6A5C7B7D3A0BE
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1539/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 6/2022

 

Projeto de Lei Complementar nº 6/2022

Autor: Poder Executivo – Mensagem nº 58/2022

 

ESTABELECE CRITÉRIOS PARA OS ÍNDICES DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS - IPM NA COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES 
RELATIVAS CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES 
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E 
DE COMUNICAÇÃO - ICMS. EMENDA CONSTITUCIONAL FEDERAL Nº 
108/2020. POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE AFERIDA. ARTS. 65, 66 e 87, 
DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 
 PARECER FAVORÁVEL 

 

PREÂMBULO                       

O Projeto de Lei Complementar, de autoria do Poder Executivo, através da Mensagem nº 58/2022, tem por objetivo 
fixar indicadores para apuração do Índice de Participação dos Municípios —IPM na cota-parte do Imposto sobre 
Operações Relativas Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação — ICMS. 

 

FUNDAMENTAÇÃO

De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do 
proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:

 

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I - emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições;
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Ademais, verifica-se que o Poder Executivo detém a competência necessária para apresentar o Projeto de Lei 
Complementar ora em tela, conforme aduz o art. 162, III, do Regimento Interno desta Casa de Leis:

 

Art. 162. A iniciativa de projeto, observado o disposto na Constituição do 
Estado, caberá:

(...)

III - ao Governador do Estado;

 

Corrobora deste entendimento, a Constituição do Estado do Paraná, observe-se:

 

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 

 

O Poder Executivo encaminha a presente proposta em atendimento às alterações promovidas pela Emenda 
Constitucional Federal n° 108, de 26 de agosto de 2020, que alterou o parágrafo único do inciso II do art. 158 da 
Constituição Federal de 1988, que estabelece os critérios para a distribuição da referida cota parte.

Referida proposição fixa novo parâmetro para apuração do Índice de Participação dos Municípios —IPM na cota-parte 
do Imposto sobre Operações Relativas Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação — ICMS, reduzindo em 10 (dez) pontos percentuais  o critério do 
Valor Adicionado (VA), passando  de 75% para 65%, a fim de permitir a inserção do critério "Educação" com peso 
mínimo inicial de 10%, cabendo à norma estadual regulamentar os "indicadores de melhoria nos resultados de 
aprendizagem e, de aumento da equidade, considerado o nível socioeconômico dos educandos". 

Saliente-se que neste momento pretende-se apenas incluir o critério educacional entre os preceitos de apuração do 
Índice de Participação dos Municípios —IPM na cota parte do ICMS em seu valor mínimo de 10%, mantendo os 
demais parâmetros vigentes até então no âmbito estadual.

Nesse sentido, importante a menção de que a criação de atribuições ao Estado são objeto de iniciativa privativa do 
Governador do Estado, conforme o artigo 66, da Constituição Estadual: 

 

Art. 66. Ressalvado o disposto nesta Constituição, são de iniciativa 
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privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:

(...)

IV - criação, estruturação e atribuição das Secretarias de Estado e órgãos 
da Administração Pública.

 

Ainda, faz-se necessária a menção do Art. 87, da Constituição Estadual, que determina a competência privativa do 
Governador no que se refere à elaboração de Leis que disponham sobre a organização e funcionamento da 
Administração Estadual, conforme segue:

 

Art. 87. Compete privativamente ao Governador: 
(...)

III - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior 
da administração estadual;

(...)

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 
estadual, na forma da lei;

 

Vislumbra-se, portanto, que o Poder Executivo detém a competência necessária para propor o presente Projeto de 
Lei. 

Em relação à Lei Complementar nº 101/2000, a justificativa anexa ao projeto de lei complementar, esclarece que as 
alterações propostas não implicam renúncia de receita, nem aumento de despesas não havendo que se falar em 
medida de compensação, em atenção ao disposto no art. 14 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), eis que se trata apenas da adequação dos aludidos critérios

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei 
Complementar federal nº 95/98.

 

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei, em virtude de sua 
CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE.
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Curitiba, 19 de julho de 2022.

 

 

DEPUTADO NELSON JUSTUS

Presidente 

 

 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO

Relator

 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO

Documento assinado eletronicamente em 20/07/2022, às 10:50, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1539 e o 

código CRC 1B6E5B8B3B2E5FA
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INFORMAÇÃO Nº 5753/2022

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei Complementar n° 6/2022, de autoria do Poder Executivo, recebeu 
parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 19 de julho de 
2022.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 20 de julho de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 20/07/2022, às 13:55, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5753 e o 

código CRC 1F6D5B8E3A3F6CF
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DESPACHO - DL Nº 3691/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 21/07/2022, às 14:13, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3691 e o 

código CRC 1C6C5C8B3B3F6AF
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1544/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 06/2022

 

Projeto de Lei Complementar nº 06/2022 

Autor: Poder Executivo

 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI 
COMPLEMENTAR N° 06/2022. ESTABELECE CRITÉRIOS PARA OS ÍNDICES 
DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - IPM NA COTA-PARTE DO IMPOSTO 
SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E 
SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL 
E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO- ICMS.

 

RELATÓRIO

O presente projeto de lei de complementar, de autoria do Poder Executivo, tem por objetivo incluir um novo critério 
para os índices de participação dos municípios - IPM na cota-parte do imposto sobre operações relativas circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação- ICMS.

Na Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto de Lei em análise recebeu parecer favorável sendo o mesmo 
aprovado.

 

FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao disposto no 
artigo 42, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, manifestar-se sobre:

 

Art. 42. Cabe à Comissão de Finanças e Tributação manifestar-se sobre: 

I – os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer 
proposições que importem aumento ou diminuição de receita ou da 
despesa pública, Regimento Interno 37 quanto à sua compatibilidade ou 
adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o 
orçamento anual; 
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II – as atividades financeiras do Estado; 

III – a matéria tributária; 

IV – os empréstimos públicos; 

V – as matérias que disponham sobre a remuneração dos agentes 
políticos estaduais, incluindo os secretários de Estado, os magistrados e 
os membros do Ministério Público e do Tribunal de Contas; e 

VI – o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 
4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

O presente Projeto de Lei Complementar tem por objetivo estabelecer um novo critério para os índices de participação 
dos municípios - IPM na cota-parte do imposto sobre operações relativas circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação- ICMS.

A proposta decorre das alterações promovidas pela Emenda 
Constitucional Federal n° 108, de 26 de agosto de 2020, que alterou o parágrafo único do inciso II do art. 158 da 
Constituição Federal de 1988, que estabelece os critérios para a distribuição da referida cota parte. 
Em essência, a alteração reduziu o peso do critério do Valor Adicionado 
(VA) de 75% para 65%, a fim de permitir a inserção do critério "Educação" com parâmetros de 10%, cabendo a norma 
estadual regulamentar os "indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da 
equidade, considerado o nível socioeconômico dos educandos".

Neste sentido, seguindo o mencionado mandamento constitucional, a presente proposição pretende apenas incluir o 
critério educacional entre os parâmetros de apuração do Índice de Participação dos Municípios — IPM na cota-parte 
do ICMS no percentual mínimo de 10%, mantendo os demais parâmetros vigentes até então no âmbito estadual. 

Importante ressaltar que as alterações propostas não implicam renúncia de receita, não havendo que se falar em 
medida de   compensação, em atenção ao disposto no art. 14 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), eis que se trata apenas da adequação dos aludidos critérios

Isso posto, considerando a Competência desta Comissão de Finanças e Tributação o Projeto em análise não afronta 
qualquer disposição legal pertinente às competências desta comissão, não encontramos óbice à sua regular 
tramitação. 

 

CONCLUSÃO

Nada mais havendo a acrescentar, encerro meu voto relatando pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei, tendo em vista a 
adequação dos preceitos legais ensejados de atuação desta Comissão de Finanças e Tributação.
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Curitiba, 19 de julho de 2022.

 

 

DEPUTADO DELEGADO JACOVÓS

Presidente da Comissão de Finanças e Tributação

 

 

 

 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO

Relator

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO

Documento assinado eletronicamente em 21/07/2022, às 16:31, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1544 e o 

código CRC 1D6F5D8D4C3A1DE
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INFORMAÇÃO Nº 5779/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei Complementar n° 6/2022, de autoria do Poder Executivo, recebeu 
parecer favorável na Comissão de Finanças e Tributação. O parecer foi aprovado na reunião do dia 19 de julho de 
2022.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e

- Comissão de Finanças e Tributação.

 

Curitiba, 22 de julho de 2022.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 22/07/2022, às 14:06, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5779 e o 

código CRC 1D6C5B8A5F0A9AF
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DESPACHO - DL Nº 3715/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Educação.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 22/07/2022, às 18:24, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3715 e o 

código CRC 1B6B5C8C5F0E9CA

1 / 1



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

PARECER DE COMISSÃO  Nº 1553/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 06/2022

Projeto de Lei Complementar nº. 06/2022

Autor: Poder Executivo

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI 
COMPLEMENTAR N° 06/2022. QUE VISA FIXAR INDICADORES PARA 
APURAÇÃO DO ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS – IPM NA 
COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE 
COMUNICAÇÃO – ICMS.

 

 

RELATÓRIO

O presente projeto de lei complementar, de autoria do Poder Executivo, visa fixar indicadores para apuração do 
ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS – IPM na cota-parte do Imposto Sobre Operações Relativas À 
Circulação De Mercadorias E Sobre Prestações De Serviços De Transporte Interestadual E Intermunicipal E De 
Comunicação – ICMS, com a inclusão dentre os indicadores já existentes, um novo critério atrelado ao 
desenvolvimento da educação.

A proposta decorre das alterações promovidas pela EMENDA CONSTITUCIONAL FEDERAL N° 108, DE 26 DE 
AGOSTO DE 2020 que alterou o parágrafo único do inciso II do art. 158 da Constituição Federal de 1988, que 
estabelece os critérios para a distribuição da referida cota parte.

Na Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto de Lei Complementar em análise recebeu parecer favorável, sendo o 
mesmo aprovado.

 

FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Educação, em consonância ao disposto no artigo 47, do 
REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ, manifestar-se sobre:

Art. 47. Cabe à Comissão de Educação manifestar-se sobre proposições 
relativas à educação e à instrução pública ou particular.

O Projeto de Lei Complementar tem como objetivo fixar indicadores para apuração do ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO 
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DOS MUNICÍPIOS – IPM na cota-parte do Imposto Sobre Operações Relativas À Circulação De Mercadorias E Sobre 
Prestações De Serviços De Transporte Interestadual E Intermunicipal E De Comunicação – ICMS, com a inclusão 
dentre os indicadores já existentes, um novo critério atrelado ao desenvolvimento da educação.

A proposta decorre das alterações promovidas pela EMENDA CONSTITUCIONAL FEDERAL N° 108, DE 26 DE 
AGOSTO DE 2020 que alterou o parágrafo único do inciso II do art. 158 da Constituição Federal de 1988, que 
estabelece os critérios para a distribuição da referida cota parte.

A alteração trazida pelo projeto de lei complementar consiste em reduzir em dez pontos percentuais, o peso do critério 
do valor adicionado (VA), passando dos atuais 75% para 65%, permitindo, assim, a inserção do novo critério 
“educação” com peso mínimo de 10%. 

Caberá à norma estadual regulamentar o novo critério “estabelecendo os indicadores de melhoria nos resultados de 
aprendizagem e, de aumento da equidade no acesso à educação, considerado o nível socioeconômico dos 
educandos”.

Os demais indicadores para o cálculo do “IPM” permanecem nos mesmos moldes atuais. 

Saliente-se, finalmente, que a presente proposta de lei complementar não traz nenhum impacto financeiro que 
necessite de medida compensatória.

Isso posto, considerando a Competência desta Comissão de Educação o Projeto de Lei Complementar em análise não 
afronta qualquer disposição legal pertinente às competências desta comissão, e, portanto, não encontramos nenhum 
óbice à sua regular tramitação. 

É o voto.

 

CONCLUSÃO

Nada mais havendo a acrescentar, encerro meu voto relatando pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Complementar, 
tendo em vista a adequação dos preceitos legais ensejados de atuação desta Comissão de Educação.

                                                                                                       Curitiba, 25 de julho de 2022.

 

DEP. MARCEL MICHELETTO 

Presidente

 

DEP. TIAGO AMARAL

Relator
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DEPUTADO TIAGO AMARAL

Documento assinado eletronicamente em 26/07/2022, às 09:26, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1553 e o 

código CRC 1B6A5A8E8C3D8DB
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INFORMAÇÃO Nº 5818/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei Complementar n° 6/2022, de autoria do Poder Executivo, recebeu 
parecer favorável na Comissão de Educação. O parecer foi aprovado na reunião do dia 25 de julho de 2022. 

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; 

- Comissãso de Finanças e Tributação; e

- Comissão de Educação.

 

 

Curitiba, 26 de julho de 2022.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 26/07/2022, às 09:35, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5818 e o 

código CRC 1F6D5E8C8E3D8DD
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DESPACHO - DL Nº 3739/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Fiscalização da Assembleia Legislativa e Asssuntos Municipais.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 26/07/2022, às 11:18, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3739 e o 

código CRC 1A6C5F8A8A3C9FE
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